
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0018422-85.1996.815.2001.
Origem : 1ª Vara de Executivo Fiscal da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Estado da Paraíba. 
Procuradora : Silvana Simões de Lima e Silva.
Agravada : Dilat Distribuidora de Conservas e Laticínios LTDA.

AGRAVO INTERNO. REEXAME NECESSÁRIO
CONHECIDO DE OFÍCIO. APELAÇÃO CÍVEL.
DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  314  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DILIGÊNCIAS  MANIFESTAMENTE
INFRUTÍFERAS  APÓS  A  SUSPENSÃO
PROCESSUAL.  PRECEDENTES  DO
TRIBUNAL DA CIDADANIA.  MANUTENÇÃO
DO  RECONHECIMENTO  DO  DECURSO  DO
LAPSO  PRESCRICIONAL.  CORRETA
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO.

-  A Lei  de Execução Fiscal – buscando efetivar os
princípios  da  segurança  jurídica  e  da celeridade  na
tramitação processual, bem como destinar os esforços
judiciários para as causas em que o credor demonstre
o efetivo interesse na busca de sua pretensão, sem se
esquecer  da  razoabilidade  na  espera  de  um  prazo
mínimo para a possibilidade de decretação de inércia
atribuída ao promovente – estabelece o mecanismo de
suspensão  do  curso  da  execução  em  caso  de  não
serem encontrados o devedor ou  os respectivos  bens
sobre os quais possa recair a penhora. Este período
suspensivo tem duração de um ano, não correndo o
prazo prescricional durante seu transcurso.

-  Em  se  passando  o  prazo  de  suspensão  e,  ainda,
tendo decorrido mais de 05 (cinco) anos do fim deste,
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permanecendo  sem  localização  o  devedor  ou  os
respectivos bens por evidente desídia  do credor em
promover medidas concretas para o deslinde do feito,
o magistrado poderá, de ofício, reconhecer o decurso
do prazo prescricional verificado no decorrer da ação,
instituto este denominado de prescrição intercorrente,
expressamente estabelecido no § 4º do art. 40 da Lei
nº 6.830/1980.

-  “O Superior  Tribunal  de Justiça tem expressado
entendimento  segundo  o  qual  requerimentos  para
realização  de  diligências  que  se  mostraram
infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não
suspendem nem interrompem o prazo de prescrição
intercorrente” (STJ, Segunda Turma, EDcl no AgRg
no  AREsp:  594062  RS  2014/0255833-2,  Relator:
Ministro Humberto Martins, DJe 25/03/2015).

-  Na  hipótese  vertente,  após  o  requerimento  de
diligências  infrutíferas,  aliado  à  própria  desídia
fazendária durante praticamente todo o curso de uma
demanda  que  se  alastra  há  mais de  17 (dezessete)
anos, verificou-se a incidência do prazo prescricional
intercorrente, cuja declaração, em conformidade com
os  ditames  da  Lei  de  Execução  Fiscais,  pode  ser
realizada de ofício.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto pelo  Estado  da
Paraíba contra Decisão Monocrática (fls. 103/112) que negou seguimento ao
Reexame Necessário conhecido de ofício e à Apelação interposta pelo ente
federado em desfavor da sentença (fls. 75/77),  que, nos autos da “Ação de
Execução Fiscal” ajuizada em face da Dilat – Distribuidora de Conservas e
Laticínios LTDA, extinguiu o feito, reconhecendo a incidência da prescrição
intercorrente.

Em suas  razões  (fls.  115/124),  o  Estado da  Paraíba  alega  o
equívoco do proferimento de decisão monocrática no caso em exame, sob o
argumento de que o art. 557 do Código de Processo Civil requer que a matéria
esteja  sumulada  ou  seja  objeto  de  incidente  de  uniformização  de
jurisprudência. Defende que, a despeito de o juízo  a quo ter determinado a
suspensão  da  execução  fiscal  com base  no  art.  40  da  Lei  nº  6.830/1980,
“dessa suspensão não houve intimação pessoal do representante da Fazenda
Pública, como determina o parágrafo 1º, do art. 40, da LEF (ver fls. 57/60),
ou seja, a prescrição intercorrente não poderia sequer ser contada” .

Sustenta a inobservância  de que, da suspensão determinada às
fls.  21,  em  12/06/2001,  não  decorreram  05  (cinco)  anos  da  data  do
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arquivamento,  bem  como,  da  suspensão  de  fls.  57,  não  houve  intimação
pessoal da fazenda. Assevera, assim, a necessidade de reforma por violação do
procedimento do art. 40 da Lei nº 6.830/1980. Por fim, pugna pelo provimento
do agravo e reforma da decisão monocrática, reconhecendo-se a inocorrência
da prescrição intercorrente.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

Em primeiro lugar,  ratifico  o  julgado agravado em todos  os
seus termos, motivo pelo qual levo os fundamentos da decisão para análise e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

O agravo interno consubstancia-se em espécie recursal cabível
quando  a  parte  prejudicada,  em  virtude  da  prolação  de  uma  decisão
monocrática  final,  pretende  impugnar  o  conteúdo  decisório  proferido  pelo
relator.

No caso dos autos,  o agravante se insurge contra julgamento
monocrático exarado em demanda de  execução fiscal, no âmbito da qual se
reconhece a prescrição intercorrente, ante o procedimento previsto no art. 40
da Lei nº 6.830/1980, em estrita consonância com a jurisprudência pacífica
dos Tribunais Superiores e desta Corte de Justiça, circunstância que autoriza a
prolação de decisão monocrática consoante se infere da norma do art. 557 do
Código de Processo Civil.

Não há que se falar em restrição ao proferimento de decisões
monocráticas  apenas  às  situações  objeto  de  súmula  ou  de  incidente  de
uniformização  de  jurisprudência.  O  conceito  de  jurisprudência  não  se
confunde  com  o  de  súmula  nem  advém  de  uma  única  espécie  de
procedimento.  A  jurisprudência  é  a  reiteração  de  decisões  seguindo  uma
mesma razão de decidir, ao passo que a súmula consiste na consolidação dessa
ratio decidendi pelo respectivo tribunal. O art.  557 do Código de Processo
Civil é claro ao exigir que o fundamento da monocrática seja a existência de
“jurisprudência  dominante”  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunais
Superiores.

- Do Relato Processual

Conforme se infere dos autos, a questão controvertida gira em
torno da  ocorrência,  ou  não,  da  prescrição  relativa à  pretensão  de crédito
fundada na Certidão de Dívida Ativa  nº 01063-3 de 25/09/1996, cuja ação
executiva fora proposta no mesmo ano, sendo o devedor citado por edital em
04/06/1998 (fls. 15).

Após  diligências  infrutíferas,  o  processo  foi  suspenso pela
primeira  vez  em  12/06/2001 (fls.  21).  Decorrido  o  prazo  suspensivo
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(14/06/2002), a fazenda foi  intimada para se manifestar em  29/11/2002 (fls.
25), tendo deixado escoar o lapso temporal (fls. 26 e 28), apresentando petição
apenas em 29/12/2004 (fls. 32), oportunidade em que requereu a citação da
corresponsável Maria das Neves M. Marinho. Em 01/08/2006, o Estado da
Paraíba apresentou nova petição, pleiteando a expedição de ofício ao Detran
(fls. 38), diligência mais uma vez sem êxito. Após, em  02/04/2009,  o ente
federado reiterou o pedido de redirecionamento do feito (fls. 47/50).

Não  tendo  sido  localizada  a  corresponsável  (fls.  55v),  foi
determinada, por outra vez, a suspensão processual em 28/08/2009 (fls. 57),
tendo a fazenda apresentado petição (fls. 61), em 31/05/2012, requerendo mais
uma vez o redirecionamento do feito pela citação editalícia da executada e dos
corresponsáveis.

O magistrado de primeiro grau, então, proferiu despacho (fls.
64),  determinando  a  expedição  de  edital  citatório  em  nome  da  empresa
executada,  apenas  inserindo  o  nome  dos  corresponsáveis  na  qualidade  de
representantes  legais  da  sociedade,  condicionando  o  redirecionamento  à
constatação de que a empresa não mais funciona na localidade e que, portanto,
presume-se a desconstituição irregular.

Em mais uma tentativa infrutífera, instado a se manifestar, o
Estado da Paraíba se restringiu a reiterar o pedido de citação por edital dos
corresponsáveis da executada (fls. 72), sobrevindo, logo em seguida, sentença
reconhecendo a prescrição intercorrente (fls.75/77).

Pois bem, diante do cenário processual acima delineado, não se
requer  maiores  considerações  para  se  constatar  a  incidência  da  prescrição
intercorrente no caso em exame. 

- Da Prescrição Intercorrente

Como é sabido, a temática prescricional é bastante discutida no
âmbito da doutrina e analisada pela jurisprudência pátria, sendo certo que sua
interpretação apresenta minúcias e complexidades peculiares às próprias bases
principiológicas que fundamentam a existência desse mecanismo processual.

Dentro dessa  seara,  é  entendimento firmado no ordenamento
jurídico que a prescrição é o prazo estabelecido pela lei para o exercício do
direito de ação, com vistas a limitar os abusos que a prática desse pilar do
direito  processual  pode  acarretar,  trazendo  a  insegurança  nas  relações
jurídicas,  bem como podendo resultar  na  eterna  sujeição  de  um indivíduo
perante outro, pela possibilidade ad aeternum do ajuizamento de demanda na
busca de uma pretensão legítima, porém, ocorrida há bastante tempo.

Assim,  observa-se  que  o  instituto  da  prescrição  tem  sua
relevância no ordenamento jurídico nacional, sendo uma medida salutar para
impedir  a  inércia  do  credor,  a  fim  de  que  situações  indefinidas  não  se
eternizem, abalando o princípio da segurança jurídica.
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Sobre o tema, o Código Tributário Nacional – CTN prevê, em
seu art. 174, que “a ação para a cobrança de crédito tributário prescreve em
cinco anos,  contados da data da sua constituição definitiva”.  O parágrafo
único do mencionado dispositivo estipula as causa de interrupção do lapso
prescricional, assim dispondo:

 
“Art.  174.  (…)  Parágrafo  único.  A  prescrição  se
interrompe:
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor”.(grifo nosso).

Como  se  vê,  a  Lei  Complementar  nº  118/2005  alterou  o
mencionado dispositivo, mais precisamente, em seu inciso I, de tal forma que,
com a  nova  redação,  o  despacho do Juiz  ordenando a  citação do devedor
passou a ser considerado como o ato interruptivo da prescrição.

Entrementes,  no  caso  dos  autos,  o  despacho  do  juiz  que
ordenou  a  citação  ocorreu  no  ano  de  1998,  não  incidindo,  assim,  a  nova
redação dada pela supracitada Lei Complementar, mas sim, a redação original
do CTN, a qual estabelecia que a prescrição seria interrompida “pela citação
pessoal feita ao devedor”, sendo entendimento uníssono na jurisprudência que
a citação por edital é igualmente causa interruptiva da prescrição, consoante se
infere do julgado:

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL.  CITAÇÃO  POR  OFICIAL  DE  JUSTIÇA
INFRUTÍFERA.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.
CABIMENTO.  SÚMULA  414/STJ.
ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM  RECURSO
REPETITIVO.  RESP  PARADIGMA  1103050/BA.
MEIOS  EXTRAJUDICIAIS  DISPONÍVEIS.
PRESCINDIBILIDADE.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.
INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.
ENTENDIMENTO  REITERADO  EM  RECURSO
REPETITIVO.  RESP  PARADIGMA  999901/RS.
CURADOR  ESPECIAL.  NOMEAÇÃO.  MOMENTO
POSTERIOR  AO  ATO  CITATÓRIO.  SÚMULA
196/STJ. 
1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de
que, na execução fiscal, só é cabível a citação por
edital  quando sem êxito  as  outras  modalidades  de
citação  previstas  no  art.  8º  da  Lei  n.  6.830/1980
(Súmula 414/STJ).
2.  Para  que  se  efetua  a  citação  por  edital,
prescindível  o  esgotamento  de  meios  extrajudiciais
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disponíveis  para  a  localização  do  endereço  do
executado, pois o normativo legal de regência exige
tão somente as tentativas frustadas de citação pelos
Correios e pelo Oficial de Justiça (art. 8º, III, da Lei
de Execuções Fiscais).
3. A  citação  por  edital  interrompe  a  prescrição.
Entendimento  firmado  no  REsp  999.901/RS,  Rel.
Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  julgado  em
13.5.2009, DJe 10.6.2009,  submetido à sistemática
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
4. A ausência de curador especial ao executado revel
não tem o condão de tornar nula a citação por edital
efetivada, visto que sua nomeação somente ocorrerá
em  momento  posterior  à  triangulação  processual,
quando verificado que, mesmo após a efetivação do
ato  citatório,  o  réu  se  manteve  revel.  Exegese  da
Súmula  196/STJ:  'Ao  executado  que,  citado  por
edital  ou  por  hora  certa,  permanecer  revel,  sera
nomeado  curador  especial,  com  legitimidade  para
apresentação de embargos.'
5.  O  STJ  entende  que  deve  ser  aplicada  a  multa
prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que
a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em
julgado  submetido  à  sistemática  do  art.  543-C do
CPC. Agravo regimental improvido, com aplicação
de multa”.
(STJ  -  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp:  459256  MG
2014/0002235-2,  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  27/03/2014,  T2 -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
02/04/2014). (grifo nosso).

Na hipótese, a causa citatória interruptiva restou devidamente
verificada  em  junho de  1998,  oportunidade em que foi  realizada a citação
editalícia,  não  ocorrendo  a  prescrição  inicial,  em  relação  à  empresa
demandada, perante o ajuizamento da ação executiva.

Entretanto, a inércia do Estado da Paraíba em efetivamente dar
andamento  processual  à  presente  ação  é  clara  e  evidente,  conforme
pormenorizada análise  dos  acontecimentos  fático-processuais  existentes nos
autos, tal qual acima delineado.

Antes de se adentrar no caso específico em comento, há de se
registrar que a Lei de Execução Fiscal – buscando efetivar os princípios da
segurança  jurídica  e  da  celeridade  na  tramitação  processual,  bem  como
destinar os esforços judiciários para as causas em que o credor demonstre o
efetivo interesse na busca de sua pretensão, sem esquecer a razoabilidade na
espera  de  um prazo mínimo para  a  possibilidade  de  decretação de  inércia
atribuída ao promovente – estabelece o mecanismo de suspensão do curso da
execução em caso de não serem encontrados o devedor ou bens sobre os quais

Agravo Interno nº 0018422-85.1996.815.2001 6



possa recair a penhora. Este período suspensivo tem duração de um ano, não
correndo o prazo prescricional durante seu transcurso.

Assim, estabelece o art. 40 da referida Lei:

“Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução,
enquanto  não  for  localizado  o  devedor  ou
encontrados  bens  sobre  os  quais  possa  recair  a
penhora,  e,  nesses  casos,  não  correrá  o  prazo  de
prescrição”.

Em se passando o prazo de suspensão e ainda tendo decorrido
mais  de  05  (cinco)  anos  do  fim  deste,  permanecendo  sem  localização  o
devedor ou os respectivos bens por evidente desídia do credor em promover
medidas  efetivas e  concretas para o deslinde do feito, o magistrado, após a
oitiva da Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer o decurso do prazo
prescricional  verificado no  decorrer  da  ação,  instituto  este  denominado  de
prescrição  intercorrente,  expressamente  estabelecida  no § 4º  do  dispositivo
legal acima transcrito.

Sobre  o  assunto,  há  inclusive  entendimento  sumulado  do
Superior Tribunal de Justiça, em que se afirma que, ao final do prazo anual de
suspensão  do  curso  executivo,  inicia-se  o  lapso  de  prescrição  quinquenal
intercorrente. Eis os termos da Súmula nº 314:

“Súmula  nº  314,  STJ.  Execução  Fiscal  -  Não
Localizados  Bens  Penhoráveis  -  Suspensão  do
Processo  -  Prazo  da  Prescrição  Quinquenal
Intercorrente.
Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis,  suspende-se  o  processo  por  um  ano,
findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição
quinquenal intercorrente”.

Portanto,  verifica-se  que  não há necessidade  de formalizar  o
arquivamento dos autos, sendo suficiente à teleologia da norma executiva a
suspensão do processo, com a devida intimação do ente fazendário, para que
se possa configurar posteriormente a conduta desidiosa. 

Nesse sentido,  vejam-se os julgados do Superior Tribunal de
Justiça e dos Tribunais Pátrios:

“PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO E
ARQUIVAMENTO  AUTOMÁTICO  DO  FEITO.
DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO.  SÚMULA
314/STJ.  INÉRCIA  DO  EXEQUENTE.
VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. 
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1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior
no  sentido  da  desnecessidade  de  intimação  da
Fazenda Pública acerca da suspensão da execução
por  ela  mesma  requerida,  bem  como  do
arquivamento  do  feito,  o  qual  decorre
automaticamente do transcurso do prazo de 1 ano.
Essa a inteligência da Súmula 314/STJ, aplicável ao
presente caso.
2. Demonstrada pelo Tribunal de origem a inércia
do Estado, não é possível, nesta instância especial,
reanalisar  tal  questão,  a  teor da Súmula 7/STJ.  3.
Agravo regimental não provido.
(STJ - AgRg no AREsp: 416008 PR 2013/0347277-4,
Relator:  Ministro BENEDITO GONÇALVES,  Data
de  Julgamento:  26/11/2013,   T1  -  PRIMEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  03/12/2013).
(grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  LEI  Nº
11.051/04, QUE INTRODUZIU O § 4º AO ART. 40
DA  LEI  Nº  6.830/80.  SÚMULA  Nº  314/STJ.
ARQUIVAMENTO DO FEITO. PRECEDENTE DO
PLENO DESTA CORTE. (…)
lV.  A  inércia  da  parte  exequente  em  promover  o
andamento  do  processo  autoriza  a  decretação  de
ofício  da  prescrição  intercorrente,  sendo
desnecessário  que,  após  a  intimação da exequente
quanto ao prazo de suspensão, haja novo despacho
judicial determinando o arquivamento do feito. Uma
vez decorrido o prazo de suspensão de um ano sem
que  a  exequente  nada  providencie,  o  prazo  da
prescrição se inicia automaticamente.
V.  A  questão  da  desnecessidade  de  despacho
ordenando o arquivamento dos autos após o decurso
da suspensão já se encontra pacificada no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça, a teor do enunciado
da Súmula nº 314. O plenário desta corte também se
pronunciou no mesmo sentido(EInfAC 427227/CE,
j. 27/08/2008, Rel. Des. Fed. Ivan Lira de Carvalho).
(...)”.
(TRF  05ª  R.;  APELREEX  0005597-
47.1993.4.05.8300; PE; Quarta Turma; Rel. Des. Fed.
Edilson Pereira Nobre Júnior; DEJF 02/04/2013; Pág.
217) (grifo nosso).

Ademais, observando-se a própria praxe forense, bem como em
atenção ao princípio da boa-fé processual, o próprio Tribunal da Cidadania
asseverou que o desarquivamento dos autos, na iminência de consumação do
prazo  prescricional  intercorrente,  para  requerimento  de  realização  de
diligências que se mostrem patentemente infrutíferas, com o nítido intuito de
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afastar a contumácia do ente fazendário, não tem o condão de suspender ou
interromper o lapso da prescrição intercorrente.

A respeito, confiram-se os seguintes arestos:

“TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO.
VIABILIDADE.  ART.  219,  §  5º,  DO  CPC.
EXECUÇÃO  FISCAL  QUE  PERDURA  INEFICAZ
POR MAIS DE ONZE ANOS APÓS A CITAÇÃO DO
DEVEDOR.  DILIGÊNCIAS  QUE  SE  MOSTRAM
INEFICAZES  NÃO  SUSPENDEM  NEM
INTERROMPEM  A  PRESCRIÇÃO.  INÉRCIA  DA
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 
1.  O Superior Tribunal de Justiça tem expressado
entendimento  segundo  o  qual  requerimentos  para
realização  de  diligências  que  se  mostraram
infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não
suspendem nem interrompem o prazo de prescrição
intercorrente.
2. A instância a quo, no presente caso, entendeu que
as diligências efetuadas e os sucessivos pedidos de
suspensão  se  demonstraram  inúteis  para  a
manutenção do feito executivo,  que já perdura por
onze  anos.  Consigne-se,  ademais,  que  avaliar  a
responsabilidade  pela  demora  na  execução  fiscal
demanda  a  análise  do  contexto  fático  dos  autos,
impossível  nesta  Corte,  ante  o  óbice  da  Súmula
7/STJ.  Embargos  de  declaração  acolhidos  para
conhecer  do  agravo  regimental  e  negar-lhe
provimento”.
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  AREsp:  594062  RS
2014/0255833-2,  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  19/03/2015,  T2 -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
25/03/2015). (grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS.  TRANSCURSO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL  SEM  A  LOCALIZAÇÃO  DE
BENS  PENHORÁVEIS.  MANUTENÇÃO  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO.
1.  'Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis,  suspende-se  o  processo  por  um  ano,
findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição
quinquenal  intercorrente' (Súmula  nº  314/STJ).
Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução Fiscal deve
ser interpretado em harmonia com o disposto no art.
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174 do Código Tributário Nacional. 2. O enunciado
sumular  busca  assegurar  a  estabilização  das
relações pessoais e princípio da segurança jurídica.
Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos
da  Lei  nº  6.830/80  conduz  à  prescrição  se,
ultrapassados  cinco  anos  do  arquivamento,  não
forem encontrados bens sobre os quais possa recair
a penhora.
3.  Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de
pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao
lustro  fatal,  para  a  realização  de  diligências  que
frequentemente  resultam  infrutíferas  e  seguem
acompanhadas de novo pleito de suspensão do curso
da  execução,  tudo  com  o  intuito  de  afastar  a
contumácia do ente fazendário.
4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a
prescrição  intercorrente,  nos  casos  em  que  não
encontrados bens penhoráveis para a satisfação do
crédito após o decurso do prazo quinquenal contado
do arquivamento.
5.  Outra não deve ser a inteligência da norma do
art.  40,  caput,  e  parágrafos,  da  Lei  de  Execução
Fiscal,  em obséquio de inarredável círculo vicioso
em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição
de  prestígio  frente  aos  particulares  nas  relações
jurídicas.
(...)”. 
(Superior Tribunal de Justiça STJ;  REsp 1.245.730;
Proc.  2011/0039682-3;  MG;  Segunda  Turma;  Rel.
Min.  Castro  Meira;  Julg.  10/04/2012;  DJE
23/04/2012) (grifo nosso).

Por oportuno, registre-se que, em que pese a fundamentação do
juiz sentenciante, com base no art. 40, § 5º, da LEF, dispensando a intimação
da Fazenda Pública antes de reconhecer a prescrição intercorrente, observa-se
que,  em  recentes  julgados,  “O  STJ  vem  flexibilizando  a  literalidade  do
disposto  no  art.  40,  §  4º,  da  Lei  6.830/1980  para  manter  a  decisão  que
decreta  a  prescrição  intercorrente  sem oitiva  prévia  da  Fazenda  Pública
quando esta, no recurso interposto contra a sentença de extinção do feito,
não  demonstra  o  prejuízo  suportado  (compatibilização  com  o  princípio
processual  pas de nullitè  sans  grief)” (AgRg no AREsp 247.955/RS,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
02/04/2013, DJe 08/05/2013).

Em igual sentido, já decidiu, inclusive, esta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO
DA FAZENDA PÚBLICA ANTES DA PROLAÇÃO
DA SENTENÇA. FLEXIBILIZAÇÃO AO DISPOSTO
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NO ART. 40, §4º, DA LEF. ENTENDIMENTO DO
STJ. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. "A ausência de intimação da Fazenda,
para  seu  pronunciamento,  antes  de  decretar-se  a
prescrição intercorrente,  tem sido  reconhecida nos
casos em que o órgão público demonstra o efetivo
prejuízo nas razões do recurso de apelação, o que
não ocorreu no caso em debate (pas de nullité sans
grief)."  (AgRg  no AREsp  10.703/RS,  Rel.  Ministro
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/11/2011,  DJe  02/12/2011).  VISTOS,
RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos
antes  identificados.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 01012778220008152001, 3ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 27-10-
2015) 

Há de se ressaltar que, no caso dos autos, a própria pretensão de
redirecionamento  da  demanda em face  da  corresponsável  já  se  encontrava
prescrita,  haja  vista  que,  entre  a  citação  editalícia  da  empresa  executada
(04/06/1998) e o próprio requerimento apresentado pela fazenda (29/12/2004),
já havia transcorrido mais de 05 (cinco) anos, configurando, portanto, mais
uma medida infrutífera pleiteada pelo Estado da Paraíba, no âmbito de uma
demanda  executiva  que  perdura  mais  de  17  (dezessete)  anos,  sem que  os
devedores e respectivos bens sejam encontrados.

Sobre o tema, confira-se a jurisprudência desta Corte de Justiça:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO FISCAL. DECURSO DE CINCO ANOS
ENTRE A CITAÇÃO E PEDIDO DE CITAÇÃO E
REDIRECIONAMENTO  DOS  SÓCIOS.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
CONFIGURAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  APLICAÇÃO  DO  EFEITO
TRANSLATIVO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.   A
mais  autorizada  jurisprudência  preleciona  que  a
prescrição intercorrente para o redirecionamento do
feito  está  caracterizada  na  situação  em  que
transcorrido  prazo  superior  a  cinco  anos  entre  a
citação da pessoa jurídica e o despacho citatório dos
sócios,  o  que  no  caso  dos  autos,  sequer  ocorreu.
Configurada a prescrição intercorrente, impõe-se a
aplicação  do  efeito  translativo  neste  procedimento
recursal  para  extinguir  a  ação  que  tramita  na
instância  de origem com resolução  de  mérito,  nos
termos  do  art.  269,  IV,  do  Código  de  Processo
Civil”. 
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010140620158150000,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 27-10-2015)

Na  hipótese  em  tela,  verifica-se  que  o  reconhecimento  da
prescrição  intercorrente é  medida que  se impõe,  haja  vista  a  finalidade  do
instituto acima esclarecida.

Registre-se, por fim, que inexiste nos autos qualquer indício de
demora  injustificada  pelos  mecanismos  judiciários  e  que  deem  ensejo  ao
reconhecimento de óbice transposto pelo Poder Judiciário para a ocorrência da
prescrição em tela.

Diante  de  toda  a  fundamentação esposada,  observa-se  que  a
irresignação  do  Estado  da  Paraíba  afirmando  a  inocorrência  de  prescrição
intercorrente é manifestamente improcedente, encontrando-se a sentença que
reconheceu  prescrita  a  pretensão  executória  do  ente  federado  em
conformidade com a jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta Corte de
Justiça,  razão pela qual a  negativa de seguimento foi realizada em perfeita
sintonia  com  o  dispositivo  processual  que  permite  a  prolação  de  decisão
monocrática pelo Relator do recurso.

- Conclusão

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO,  mantendo a decisão monocrática em todos os seus
termos.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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